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BANCO DO CONHECIMENTO 
 
♦ Informamos que foi atualizado, no Banco do Conhecimento, o tema “Inventário e ITD”, no 
caminho Jurisprudência,  Pesquisa Selecionada - Direito Tributário/Imposto sobre a 
Transmissão Causa Mortis e Doação. 
 
♦ Comunicamos, outrossim, que foi criada a Página do Desembargador Gilberto Campista 
Guarino, no caminho Jurisprudência, Acórdãos Selecionados por Desembargador, no 
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Banco do Conhecimento. 
 

Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 
Voltar ao sumário 

NOVAS SÚMULAS DO SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 
 

SÚMULA nº 481 
 
“Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais”. Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 482 
 
“A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do art. 806 do CPC acarreta a perda da 
eficácia da liminar deferida e a extinção do processo cautelar”. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 483 
 
“O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do preparo por gozar das prerrogativas e 
privilégios da Fazenda Pública”. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 484 
 
“Admite-se que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subsequente, quando a interposição 
do recurso ocorrer após o encerramento do expediente bancário”. Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 485 
 
“A Lei de Arbitragem aplica-se aos contratos que contenham cláusula arbitral, ainda que 
celebrados antes da sua edição”. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 486 
 
“É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde 
que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua 
família”. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 487 
 
“O parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às sentenças transitadas em julgado em 
data anterior à da sua vigência”. Rel. Min. Gilson Dipp, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 488 
 
“O § 2º do art. 6º da Lei n. 9.469/1997, que obriga à repartição dos honorários advocatícios, é 
inaplicável a acordos ou transações celebrados em data anterior à sua vigência”. Rel. Min. 
Gilson Dipp, em 28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 489 
 
“Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as ações civis públicas 
propostas nesta e na Justiça estadual”. Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, em 
28/6/2012.  
 
SÚMULA nº 490 
 
“A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido 
for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”. Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, em 28/6/2012.  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

 

http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento


Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Confissão espontânea deve compensar a reincidência quando da fixação 
da pena  
 
A atenuante da confissão espontânea, por ser de mesmo valor da agravante da reincidência, 
acarreta a compensação entre elas. O entendimento, definido recentemente pela Terceira 
Seção, foi aplicado pelo desembargador convocado Adilson Vieira Macabu para decidir um 
habeas corpus. O magistrado acolheu a tese da defesa de um condenado por tentativa de 
roubo e redimensionou a pena.  
 
A defesa protestou porque o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, ao avaliar um recurso, 
embora tivesse reconhecido a confissão espontânea, não afastou a agravante da reincidência 
na segunda fase da dosimetria.  
 
Ao analisar o pedido, o desembargador observou que, no caso, a confissão do réu serviu de 
suporte fático para a formação da convicção do julgador. O magistrado ressaltou que o 
Supremo Tribunal Federal reconhece o caráter preponderante da confissão espontânea, 
porque “o réu confesso assume postura incomum, ao afastar-se do instinto do 
autoacobertamento para colaborar com a elucidação dos fatos”.  
 
Para Macabu, a confissão espontânea traz ao processo uma série de benefícios. “Ela acarreta 
economia e celeridade processuais pela dispensa da prática dos atos que possam ser 
considerados desnecessários ao deslinde da questão. Também acrescenta seguranças 
material e jurídica ao conteúdo do julgado, pois a condenação reflete, de maneira inequívoca, a 
verdade real, buscada inexoravelmente pelo processo penal”, ponderou o magistrado.  
 
A pena, fixada no TJDF em um ano, quatro meses e 20 dias de reclusão, foi reduzida no STJ 
para um ano e quatro meses. 
 
Processo: HC.194189 e EREsp.1154752 
Leia mais...  
 

Cláusula penal deverá ser reduzida se houver parcial cumprimento do 
contrato  
 
A Terceira Turma reduziu em 50% a multa devida pela Ril Brasil Comercial e Importadora 
(representante oficial da marca Reebok no Brasil) a Aurélio Fernandez Miguel, atleta ganhador 
de duas medalhas olímpicas. As partes celebraram contrato de autorização para uso de 
imagem, o qual foi parcialmente descumprido pela empresa.  
 
Conforme combinado, o contrato teria duração de um ano, prorrogável automaticamente por 
mais um (salvo expressa manifestação de uma das partes, até 30 dias antes do término do 
primeiro ano). O atleta deveria receber R$ 66.960 por ano, em 12 parcelas mensais de R$ 
5.580 (valor bruto). Para as hipóteses de descumprimento contratual (por qualquer das 
partes), foi fixada multa também no valor de R$ 66.960.  
 

Embora tenha ocorrido a prorrogação automática, que já era prevista, a empresa cumpriu suas 
obrigações somente até o mês de junho de 1998. Diante disso, o atleta ajuizou ação de 
rescisão contratual, acrescida de cobrança das parcelas não pagas.  
 

Em primeira instância, o pedido foi parcialmente concedido. O juiz rescindiu o contrato e 
condenou a empresa ao pagamento da multa prevista no contrato, no valor de R$ 66.960. A 
empresa apelou ao tribunal de segunda instância, que deu parcial provimento ao recurso, 
apenas para reduzir a verba honorária.  
 

No recurso especial direcionado ao STJ, a Ril Brasil alegou violação ao artigo 924 do Código 
Civil de 1916, segundo o qual, “quando se cumprir em parte a obrigação, poderá o juiz reduzir 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106524
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106524
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106524
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106524
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106525
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106525
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106525


proporcionalmente a pena estipulada para o caso de mora, ou de inadimplemento”.  
 

Afirmou que o atleta recebeu, durante 18 meses, o pagamento mensal de R$ 4.500 líquidos, 
ou seja, o contrato foi parcialmente cumprido durante o ano de 1998. Por esse motivo, 
entendeu que a multa contratual não poderia ser aplicada por completo. Pediu então a sua 
redução para 50%.  
 

Para o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso especial, “a regra contida artigo 
924 do CC/1916 deve ser interpretada no sentido de ser possível a redução do montante 
estipulado em cláusula penal, sob pena de legitimar-se o locupletamento sem causa”.  
 

Ele mencionou que o dispositivo, pela redação contida no código de 1916, facultava ao juiz a 
diminuição proporcional da cláusula penal no caso de descumprimento parcial da obrigação, 
para não violar o princípio que veda o enriquecimento sem causa.  
 

Explicou que o novo Código Civil, de 2002, passou a determinar que o juiz deve (no lugar de 
pode) reduzir equitativamente a penalidade prevista no contrato, se parte da obrigação já tiver 
sido cumprida, ou se o montante da pena for manifestamente excessivo.  
 

Para o ministro, ainda que o contrato tenha sido celebrado antes da entrada em vigor do novo 
CC, a regra anterior deve ser interpretada de modo a recomendar ao juiz a redução da cláusula 
penal, para preservar a função social do contrato, afastando o desequilíbrio contratual e o 
enriquecimento sem causa.  
 

“A redução deve ser no percentual de 50%, pois o contrato celebrado entre as partes pelo 
prazo de um ano fora renovado automaticamente pelo mesmo período, sendo rescindido na 
metade do segundo ano”, disse.  
 

A Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso especial para determinar a redução da 
multa para 50% do valor previsto no contrato, com incidência de correção monetária e juros 
de mora. Cada parte deverá arcar com metade das custas e com os honorários do procurador 
da parte contrária.  
 
Processo: REsp.1212159 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS CNJ 

 
Tribunais serão orientados sobre revisão anual de remunerações  
 
O Conselho Nacional de Justiça vai recomendar aos tribunais que incluam a cada ano em seu 
orçamento dotação específica para a revisão geral anual de subsídios dos magistrados e 

servidores. A recomendação vai sugerir ainda que 
as Cortes adotem como sistemática o 
encaminhamento de projeto de lei ao Legislativo 
referente à revisão geral anual, a fim de viabilizar 
essa revisão. 
 
A medida visa a dar cumprimento ao artigo 37, 
inciso X, da Constituição Federal, bem como a 
decisões já proferidas anteriormente pelo CNJ sobre 
a matéria. Em seu artigo 37, a Constituição garante 
aos servidores públicos e aos magistrados o direito 

à revisão geral anual de sua remuneração ou subsídio, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices. A alteração deve ser feita por lei específica, observada a iniciativa privativa da lei 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106525
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/20563-tribunais-serao-orientados-sobre-revisao-anual-de-remuneracoes


em cada caso. 
 
Essa decisão foi tomada durante a 151.ª sessão ordinária, realizada na última terça-feira 
(31/07), a partir de um pedido de providências da Federação Sindical dos Servidores Públicos 
no Estado do Maranhão (FESEP/MA). Relator do pedido, o Conselheiro José Lúcio Munhoz 
afirmou em seu voto que a matéria refere-se à gestão do Judiciário, “o que impõe a atuação do 
Conselho Nacional de Justiça, inclusive com a criação de mecanismos técnicos aptos a 
conferir efetividade a determinado normativo, especialmente quando se perquire tratamento 
uniforme a todos os servidores públicos e magistrados do Poder Judiciário”. 
 
Citando voto do ex-Conselheiro Walter Nunes da Silva Júnior, o encaminhamento do projeto de 
lei deve ser feito pelos presidentes dos tribunais, que detêm iniciativa de lei na matéria, 
“independentemente da posição adotada pelo chefe do Executivo”. O tema já havia sido objeto 
de debate no Conselho em 2010, quando foi julgado o pedido de providências número 
0007259-27.2010.2.00.0000. 
 
Na época, o plenário determinou que a Comissão de Eficiência Operacional e Gestão de 
Pessoas do CNJ elaborasse nota técnica orientando os tribunais a incluírem a dotação no 
orçamento anual e encaminharem o projeto de lei para viabilizar a revisão. Ao avaliar o pedido, 
o Conselheiro José Lúcio Munhoz entendeu que a edição de uma nota técnica não seria o 
instrumento adequado para o que era pretendido, por não se enquadrar nas hipóteses 
previstas no Regimento Interno do CNJ, e sugeriu então a edição de uma recomendação do 
CNJ, sugestão que foi acolhida de forma unânime pelos conselheiros presentes. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

Voltar ao sumário 
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